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ESTADO DO PARÁ 

DEFENSORIA PÚBLICA 

CONSELHO SUPERIOR

ESTADO DO PARÁ 

DEFENSORIA PÚBLICA 

CONSELHO SUPERIOR


RESOLUÇÃO CSDP N° 163, DE 13 DE JUNHO DE 2016.
Institui Comissão avaliadora do estágio probatório dos Servidores Públicos efetivos da Defensoria Pública do Estado do Pará.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 11, inciso VII e 13, incisos X e XI da Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 051, de 25 de fevereiro de 2010, publicada no DOE Nº. 31.616, de 03/03/10, que regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado do Pará;

CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na 122ª sessão extraordinária, realizada no dia 13 de junho de 2016;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir Comissão Avaliadora do Estágio Probatório dos servidores públicos efetivos da Defensoria Pública do Estado do Pará, que será composta pelos Defensores Públicos e servidores abaixo relacionados, os quais atuarão sem caráter de exclusividade e sem prejuízo de suas atribuições funcionais:


PRESIDENTE (MEMBRO NATO): Corregedor Geral da Defensoria Pública


MEMBROS EFETIVOS:

MAURO PINHO DA SILVA – Defensor Público


CÉSAR AUGUSTO ASSAD – Defensor Público


HELIANA DENISE DA SILVA SENA – Defensora Pública


WALENA PEREIRA WANDERLEY - Servidora


JOÃO PAULO COSTA DOS SANTOS – Servidor


MAEVA CASTELO BRANCO SANTOS DE ALMEIDA - Servidora


MEMBROS SUPLENTES:

CARMEM LÚCIA LOPES DE SOUZA – Servidora


MAURO BARBOSA DE LIMA - Servidor

Art. 2º. Os defensores e servidores públicos indicados para compor a Comissão de Estágio Probatório serão empossados perante o Conselho Superior, no prazo máximo de 10 (dez) dias, em solenidade presidida pelo Defensor Público Geral, e designarão um de seus membros para Secretariar a Comissão, após o que, será feita a distribuição, por sorteio, preferencialmente regionalizada, dos servidores públicos em avaliação;

Art. 3º. Os membros ora indicados para a presente Comissão terão um mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução. 

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis. 
LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
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